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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 28/2015
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, 
declara -se que a Lei n.º 37/2015, de 5 de maio, que “Es-
tabelece os princípios gerais que regem a organização e o 
funcionamento da identificação criminal, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Decisão -Quadro 2009/315/JAI, do 
Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, relativa à organiza-
ção e ao conteúdo do intercâmbio de informações extraídas 
do registo criminal entre os Estados membros, e revoga 
a Lei n.º 57/98, de 18 de agosto”, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 86, de 5 de maio de 2015, saiu com 
as seguintes incorreções, que assim se retificam:

No n.º 2 do artigo 14.º
onde se lê: “A identificação do arguido abrange:

a) Tratando -se de pessoa singular, nome, sexo, filiação, 
naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, estado 
civil, residência, número de identificação civil ou, na sua 
falta, do passaporte ou de outro documento de identificação 
idóneo e, quando se trate de decisão condenatória, estando 
presente o arguido no julgamento, as suas impressões di-
gitais e assinatura;

b) Tratando -se de pessoa coletiva ou entidade equipa-
rada, denominação, sede e número de identificação de 
pessoa coletiva e, quando aquela tenha resultado da fusão 
ou cisão de outra pessoa coletiva ou equiparada, os dados 
correspetivos a esta atinentes;

c) Do crime que é imputado ao arguido;
d) Do conteúdo da decisão e das disposições legais 

aplicadas;
e) Dos efeitos especiais da declaração de contumácia.”

deve ler -se: “A identificação do arguido abrange:
a) Tratando -se de pessoa singular, nome, sexo, filiação, 

naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, estado 
civil, residência, número de identificação civil ou, na sua 
falta, do passaporte ou de outro documento de identificação 
idóneo e, quando se trate de decisão condenatória, estando 
presente o arguido no julgamento, as suas impressões di-
gitais e assinatura;

b) Tratando -se de pessoa coletiva ou entidade equipa-
rada, denominação, sede e número de identificação de 
pessoa coletiva e, quando aquela tenha resultado da fusão 
ou cisão de outra pessoa coletiva ou equiparada, os dados 
correspetivos a esta atinentes.”

Assembleia da República, 9 de junho de 2015. — O 
Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2015
A Secretaria -Geral do Ministério da Solidariedade, Em-

prego e Segurança Social, Unidade Ministerial de Compras, 
nos termos da alínea g) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro, republicado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 5/2014, de 30 de outubro, 
pretende proceder à abertura de um procedimento para 
fornecimento de eletricidade, para um período de 36 me-

ses, nos anos de 2015 a 2018, para o Instituto do Em-
prego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), com 
recurso ao acordo quadro para a aquisição de eletricidade 
em regime de mercado livre para Portugal Continental 
(AQ -ENE -2011), celebrado pela Entidade de Serviços 
Partilhados da Administração Pública, I. P.

A presente resolução autoriza o IEFP, I. P., a realizar a 
despesa relativa à aquisição de eletricidade até ao montante 
máximo de 8 921 896 EUR, a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do 
n.º 1 do artigo 109.º e do artigo 259.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Autorizar o Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), a realizar a despesa rela-
tiva ao fornecimento de eletricidade, até ao montante de 
8 921 896 EUR, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, 
com recurso ao acordo quadro celebrado pela Entidade de 
Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce o IVA à taxa legal em vigor:

a) Ano de 2015: 495 430 EUR;
b) Ano de 2016: 2 974 047 EUR;
c) Ano de 2017: 2 974 047 EUR;
d) Ano de 2018: 2 478 372 EUR.

3 — Estabelecer que o montante fixado no número ante-
rior para cada ano económico pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decorrentes 
da presente resolução são satisfeitos pelas verbas adequa-
das inscritas e a inscrever no orçamento do IEFP, I. P.

5 — Delegar no Ministro da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, com faculdade de subdelegação, a 
competência para a prática de todos os atos a realizar no 
âmbito da presente resolução, designadamente a compe-
tência para aprovar as peças do procedimento, designar o 
júri, praticar o ato de adjudicação, aprovar a minuta e para 
a outorga do contrato.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de junho 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 29/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 4/2013 de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de 
maio, publicado no Diário da República n.º 90, 1.ª série, 
de 11 de maio de 2015, saiu com as seguintes inexatidões 
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que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retificam:

1 — No artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 
de maio, na parte em que altera a alínea d) do n.º 3 do 
artigo 23.º do SIR, e na republicação, onde se lê:

«d) For junto ao procedimento relatório de avaliação 
da conformidade com a legislação aplicável na área 
técnica da saúde e segurança no trabalho elaborado por 
entidade acreditada»

deve ler -se:
«d) For junto ao procedimento relatório de avaliação 

da conformidade com a legislação aplicável nas áreas 
técnicas da segurança alimentar e ou da saúde e segu-
rança no trabalho elaborado por entidade acreditada».

2 — No artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de 
maio, na parte em que altera o n.º 8 do artigo 32.º do SIR, 
e na republicação, onde se lê:

«8 — O requerente deve comunicar à entidade co-
ordenadora a data de início da exploração com uma 
antecedência não inferior a 5 dias, sendo tal comunica-
ção notificada automaticamente através do «Balcão do 
empreendedor» a todas as entidades consultadas, bem 
como às entidades cuja consulta tenha sido dispensada 
nos termos do n.º 3 do artigo 30.º»

deve ler -se:
«8 — O requerente deve comunicar à entidade co-

ordenadora a data de início da exploração com uma 
antecedência não inferior a 5 dias, sendo tal comunica-
ção notificada automaticamente através do «Balcão do 
empreendedor» a todas as entidades consultadas, bem 
como às entidades cuja consulta tenha sido dispensada 
nos termos do n.º 3 do artigo 31.º»

3 — No artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de 
maio, na parte em que altera o n.º 6 do artigo 37.º do SIR, 
e na republicação, onde se lê:

«6 — O título digital de exploração é sempre 
atualizado pela entidade coordenadora na sequência 
da realização das vistorias de conformidade.»

deve ler -se:
«6 — O título digital de exploração é sempre 

atualizado pela entidade coordenadora na sequência 
da realização das vistorias de reexame.»

4 — No artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 
de maio, na parte em que altera a alínea k) do n.º 2 do 
artigo 75.º do SIR, e na republicação, onde se lê:

«k) A inobservância das condições de exploração do 
estabelecimento industrial fixadas no título digital de 
exploração ou no título digital de instalação e explora-
ção, respetivamente, nos termos previstos no n.º 2 do ar-
tigo 25.º -B ou no n.º 2 do artigo 32.º e no n.º 6 do artigo 37.º;»

deve ler -se:
«k) A inobservância das condições de exploração do 

estabelecimento industrial fixadas no título digital de 
exploração ou no título digital de instalação e explora-
ção, respetivamente, nos termos previstos no n.º 2 do 

artigo 25.º  -B ou no n.º 2 do artigo 32.º e no n.º 6 do 
artigo 39.º;»

5 — No artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de 
maio, na parte em que altera o Anexo I Parte 2 -B, na coluna 
«atividade produtiva», correspondente à subclasse CAE 
13920, e na republicação, onde se lê:

«Confeção de bonecos de pano e de artigos têxteis 
para o lar»

deve ler -se:

«Confeção de artigos têxteis para o lar»

6 — No artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de 
maio, na parte em que altera o Anexo I Parte 2 -B, na coluna 
«atividade produtiva», correspondente à subclasse CAE 
32400, e na republicação, onde se lê:

«Todas (inclui fabrico de miniaturas)»

deve ler -se:

«Todas (inclui fabrico de miniaturas e de bonecos 
de pano)»

7 — No artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de 
maio, na parte em que altera o Anexo I Parte 2 -A, na co-
luna «atividade exercida a título individual ou em micro-
empresa», correspondente à subclasse CAE 32400, e na 
republicação, onde se lê:

«Fabrico de jogos e brinquedos (inclui confeção de 
bonecos de pano)»

deve ler -se:

«Fabrico de jogos e brinquedos (inclui confeção de 
miniaturas e de bonecos de pano)»

8 — No artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de 
maio, na parte em que altera o Anexo IV, na coluna «pra-
zos», referente à linha «Prevenção de acidentes graves que 
envolvam substâncias perigosas (3) — parecer relativo à 
compatibilidade de localização, e na republicação, onde 
se lê:

«30 dias»

deve ler -se:

«50 dias»

9 — Na alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 73/2015, de 11 de maio, onde se lê:

«c) A secção II, passa a denominar -se «Procedimento 
de instalação e exploração com realização de vistoria 
prévia», e a ser composta pelos artigos 20.º, 21.º, 22.º, 
23.º, 24.º, 25.º, 25.º -A e 25.º -B;»

deve ler -se:

«c) A secção II, passa a denominar -se «Procedimento 
de instalação e exploração com realização de vistoria 
prévia», e a ser composta pelos artigos 20.º, 21.º, 22.º, 
23.º, 24.º, 25.º, 25.º -A e 25.º -B, sendo eliminadas as 
respetivas subsecções;»
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10 — Nos n.os 5 e 6 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 73/2015, de 11 de maio, onde se lê:

«5 — Os protocolos referidos no n.º 5 do artigo 7.º -A 
do SIR são celebrados no prazo de 90 dias a contar da 
data de publicação do presente decreto -lei.

6 — A funcionalidade a que se refere a alínea s) do 
n.º 3 do artigo 7.º -C do SIR fica condicionada ao de-
senvolvimento e implementação do Sistema Nacional 
de Informação Territorial.»

deve ler -se:
«5 — Os protocolos referidos no n.º 5 do artigo 7.º -C 

do SIR são celebrados no prazo de 90 dias a contar da 
data de publicação do presente decreto -lei.

6 — A funcionalidade a que se refere a alínea s) do 
n.º 3 do artigo 6.º do SIR fica condicionada ao desen-
volvimento e implementação do Sistema Nacional de 
Informação Territorial.»
Secretaria -Geral, 9 de junho de 2015. — O Secretário-

-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 38/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 15 de maio de 2015, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas comunicou ter a República Portuguesa depositado, 
a 15 de maio de 2015, o seu instrumento de ratificação à 
emenda ao artigo 8.º da Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
aberta à adesão em 1 de março de 1993.

A emenda ao artigo 8.º da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção Racial foi aprovada, para adesão, pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 4/2001 e ratificada pelo De-
creto do Presidente da República n.º 5/2001, publicados no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 23, de 27 de janeiro 
de 2001.

Direção -Geral de Política Externa, 29 de maio de 2015. — 
O Subdiretor -Geral, Rui Vinhas. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 177/2015
de 15 de junho

O Decreto n.º 41798, de 8 de agosto de 1958, que apro-
vou o plano de uniformes da Policia de Segurança Pública, 
adiante designada PSP, criou, através do seu artigo 25.º, 
o modelo de guião a usar pelas polícias dos comandos 
distritais em paradas e desfiles.

Pela Portaria n.º 19099, de 28 de março de 1962, foi 
aprovado o modelo de guião a usar pelo Comando -Geral da 
PSP, o qual foi substituído por um estandarte cujo modelo 
foi definido pela Portaria n.º 143/84, de 9 de março.

Por sua vez, a Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, que 
aprovou a orgânica da PSP, veio estabelecer no n.º 1 do 
seu artigo 8.º que a PSP tem direito a brasão de armas, 
bandeira heráldica, hino e selo branco e, nos n.os 2 e 4, 

que a Direção Nacional, as unidades de polícia e os es-
tabelecimentos de ensino têm direito a brasão de armas, 
bandeiras heráldicas e selo branco a aprovar por portaria 
do ministro da tutela.

Tendo em conta o longo tempo entretanto decorrido e a 
necessidade de se renovar e valorizar a imagem da insti-
tuição policial, importa proceder à criação de um símbolo 
nacional que represente heraldicamente a PSP.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Administração In-

terna, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 8.º da Lei 
n.º 53/2007, de 31 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova a bandeira heráldica a usar 
pela Polícia de Segurança Pública (PSP).

Artigo 2.º
Estandarte

O estandarte é a bandeira heráldica de desfile e cons-
titui símbolo da Policia de Segurança Pública, devendo 
obedecer ao seguinte:

1 — Descrição e especificações:
a) É de seda, bordado, tem a forma de um quadrado com 

75 cm, azul pantone 288C, contendo ao centro a bordadura 
distintivo da PSP, encerrando uma estrela de 6 pontas tudo 
de ouro (Figura 1);

b) É debruado por um cordão fino de seda de ouro a 
azul -ferrete o qual assegura a sua fixação à haste (Figura 2);

c) A haste é de madeira de castanho envernizado, com 
lança e conto de ouro, com 3,5 cm de diâmetro e 2,40 m de 
comprimento total, com 31,3 cm e 15,0 cm de comprimento 
da lança e do conto, respetivamente;

d) O estandarte enfia na haste por uma bainha denti-
culada.

2 — Simbologia:
a) A ESTRELA — simboliza a meta do caminho árduo 

a trilhar, apresentando as seis pontas através dos seus dois 
triângulos invertidos o abraço da técnica e do ritmo do seu 
dinamismo no cumprimento da missão;

b) A BORDADURA DISTINTIVO DA PSP — símbolo 
associado à instituição centenária, ao serviço de Portugal;

c) O OURO — significa nobreza, sabedoria e fidelidade;
d) O AZUL — significa justiça, integridade e galhardia 

de todos os seus elementos.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 143/84, de 9 de março.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Administração Interna, Anabela Maria 
Pinto de Miranda Rodrigues, em 1 de junho de 2015. 


